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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI NO 2796IGPI2O2O

Autoriza o Poder Executivo a abrir no orçamento vigente
Crédito Adicional Suplementar por Superávit Financeiro
Fonte 03.2í.12, na Unidade Orçamentária: Fundo
Municipal de Saúde.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JARU, ESTADO DE RONDONIA, no exercício de sua
competência legal;

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a seguinte:

LEI

Artigo 1o - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente crédito
adicional suplementar por superávit financeiro na importância de R$ 1í0.060,10 (cento e dez
mil, sessenta reais e dez centavos)na unidade orçamentária a seguir, de acordo com o art.43o
da Lei no 4.320/64, distribuídos a seguinte dotaçáo:

Suplementação ( + ) 1í0.060,10

02 11 OO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
íO.3O3.OOO1.2OO5.OOOO ASSSITÊNCh FARMACÊUTICA BÁSICA ,I10.060,,IO

3.3.90.30 - Material de Consumo
F.R.: 03 2'l
3 Rêcursos do Tesouro - Exercícios Anteriores

Artigo 20 - Para cobertura ao crédito aberto, no Artigo primeiro, o Poder Executivo
utilizará de recursos por superávit financeiro Íonle 03.21.12 - Recurso do Tesouro Exercícios
Anteriores - Outros Recursos Estaduais Destinados a Saúde - Farmácia Básica.

AÉigo 30 - Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

Artigo 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Jaru 05 de fevereiro de 2020

JOAO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - JarulRO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: ww,,!1jaru.ro.9ov.br - CNPJ: O4.279.238iOO4r59

Documento assinado eletronicamente por JOÂO GONçÂLVES SILVA JUNIOR, Prêfeito
Municipal, em 05102120?0 às 18:52, horário de JaruiRO. com ÍulcÍo no art. 18 do Decreto no

11.990 óe 0111112019.

OrJR(}C
ã§srndrra ^ /teevol'Eà ft,

A autenticidade deste documento pode ser conferida no sitê êProc JaÍu/RO, iníormando o lD
31554 e o código veÍiÍicadoÍ 6CFC0B15.

Projelo de Lei 2796 de 05/022020, assinado na forma do Decreto no 11.990/2019 (lD: 31554 e CRC: 6CFC0B15). 1t2
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

Superávit Financeiro

Fonte: Balanço Pakimonial/Extrato bancário

JOÃO GONÇALVES SrLVA JUNIOR
PreÍeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantanhede. '1080 - Setor 02 - Jan/RO CEP: 76.890{00
Contato (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ. 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletÍonicamente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prefeito
em 0510212020 às 18:52, horário de Jaru/RO. com fulcro no art. 18 dô Decreto no
1t't1t2019.

i, u nicipal.
1l99Odê

A autenticidade desle documento pode ser conferida no site ePrôc Jaru/RO. inÍormando o lD
31559 e o código verificadoÍ 669826F5.

Rêfêrência: Processo no 1-'100312020 Docto lD: 31559 v1

FONTE DA RECEITA DISP. FINANCEIRA
2019

RESTOS A
PAGAR 20í9

SUPERÁVIT DO
EXERcíCtO

03.21.12 R$ 110.060,10 0,00 R$ 110.060,10

Anexos 1 de 05/022020, assinado na foíma do Oecreto no'11.990/2019 (lD: 31559 e CRC: 669826F5). 111



10101D020 Ministério da Saúde

ADVERTÊ CtA
Este texto não substitui o publlcado no Diário Oficial da Ljnião

Ministério da Saúde
Gabinêtê do Ministro

PORTARIA NO í.555, DE 30 DE JULHO DE 20í3

Dispõe soôre as nofinas de financiamento e de
execução do Componentê Básico da AssisÍêírcr:a
Famacêutica no âmbito do SisÍêma Único de Saúde
ísus).

O MINISTRO DE ESTAOO DA SAÚDE, no uso das atribuiçôes que lhe conferem os incisos I ê ll do paÉgrafo
único do art. 87 da Constituição, ê

Considerando â Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobrê as condiçõês para a promoção,
\/protêÉo e recuperaÉo da saúdê, a orgânizaÉo e o funcionamento dos serviços conespondentes e dá outras

pÍovidências:

Considerando a Lei Complemêntar no 141, de 13 de janeiro de 2012, q)e regulamenta o § 30 do art. í98 da
ConstiluiÉo Fedêrâl para dispor sobre os valores mínimos a sêrem âplicâdos ânualmente pêla União, Estados, Distrito
Federal e Municípios em ações e sêrviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de
transÍerências pârâ â saúde e as normas de fiscalização, avaliação ê controle das dêspesas com saúde nas 3 (tíês)
êsfêras de govemo: revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 1990, e 8.689, de 27 de julho de í993: e dá outras
providências:

Considerando o Decrêto no 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei no 8.080, de 1990, para dispor
sobreaorganizaçãodoSUS,oplaneiamentodasaúde,aassistênciaàsaúdeeàarticulagãointerfederativa,edáoutras
providências:

Considerando a Portâria Interministerial no 2-960/MS/CCPFyMAPÁ,/MCTUM|nC/MDA/MDS/MDIC/MIN/MMA, de 9
dê dêzêmbro de 2008, que apÍova o Programa Nacional de Plantâs Medicinais e Fitoterápicos e cria o Comitê Nacional
de Plantâs Medicinais e Fitoterápicos:

Considerando a Portaria no 971/GM/MS, de 3 de meio de 2006, que apÍova a Política Nacional de Práticas
lntegrativas e Complementares (PNPIC) no SUS;

Considerando a Portaria n'204IGM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamenlo ê â
transferência dos rêcursos federàis para as aÇôes e os servi@s de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o
rêspêctivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria no 2.583/GM/MS, de'10 de outubro de 2007, que define elenco de medicâmentos e
insumos disponibiliza dos pelo SUS, nos teÍmos da Lêi no 11.347, de 200ô, aos usuários portadorês de diabetes mellitus;

Considerando a Podaia no 3.176/GM/MS, de 24 de dêzembÍo dê 2008, que aprova oÍiêntações acerca da
elaboração, da aplicação e do fluxo do Relatório Anual dê Gestão e quanto a informaçôes sobre o Plano de Saúde:

Considerando a Portaria no 886/GM/MS, de 20 de abril de 2010, que instituia Farmácia Viva no âmbito do SUS:

Considerândo a Portâria n" 2,488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção
Básica, esiabelecêndo a reviúo dê diretrizes e normas para a organização da Atengão Básica, para a Estratégia Saúde
da FamÍlia (ESF) e o Progrâma de Agêntes Comunitários de Saúde (PACS):

Considerando a Portaria no 533/GM/MS, de 28 de mârço de 2012, qüe estabelece o elenco de medicamêntos e
insumos da RêlaÉo Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) no SUS:

Considêrândo a PoÍtaria no 27íIGI\íMS, de 27 de fêvereiro de 2013, que institui â Base Nacional de Dados de
ações e serviços da Assistência Farmacêutica e regulamenta o conjunto de dados, fluxo ê cronograma de envio
referente ao Componente Básico da Assistência Farmacêutica no âmbito do SUS;

Considerando a ResoluÉo no 338/CNS/MS, de 6 de maio de 2004, que aprova a Política Nacional de Assistência
Farmacêuticâ;

bvsms.saude-gov.br/bvísaudelegis/gÍí201 3/prt1 555_30_07-201 3.htÍnl 1t5



1010112020 Ministério dâ Saúde

Considerando a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) no 67/ANVISA, dê I de outubro de 2007, que dispõe
sobre Boas PÉticas de ManipulaÉo de PÍeparagóes Magistrais e OÍicinais para Uso Humano em farmácias;

Considerando a RDC no 3g/ANVISA, de 2 de setembro de 2011, que apÍova a Farmacopeia Homeopática
Brasileira, 3a (terceira) edição e dá outras providências;

Considerando a ROC no '18/ANVISA, de 3 de abril de 2013, que dispõe sobre as boas pÉticas de process.lmento
e armazenamento de plantas medicinais, pÍeparação e dispênsação de produbs magist€is ê oficinais de planlâs
medicinais e fitoterápicos em farmácias vivas no âmbito do SUS;

Considerando a ResoluÉo no 1/ClT, de 17 de janeiro de 2012, que estabelêce as diretrizes nacionais da
RENAME no âmbito do SUS;

Considerando a necessidade de dar tratamento adequado às demandas e necessidadês de saúde êm Municípios
com acréscimos populacionais resuliantês de fruxos migratórios comprovados por documentos oficiais; e

Considerando a pactuaÉo oconida na reunião da Comissão lntergêstores TÍipartite (ClT) de 28 de fevereiro de
2013, rêsolvê:

CAPiTULO I

DAS DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 1o Esta Portaria dispõe sobre as normas de llnanciamento e de execuÉo do Componente Básico da
Assistência FaÍmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

a
AÍt. ? O Componentê Básico da Assistência Farmaéuüca desüna-sê à aquisiÉo de medicaÍnentos e insumos,

incluindo-se aqueles relacionados a agravos ê pÍogÍamas de saúde específicos, no âmbito da AtenÉo Básica à Saúde.

CAPÍTULO II

OO FINANCIAMENTO

Art. 3o O financiamento do Componente Básico da Assistência Farmacêutica é de Íesponsabilidade da União, dos
Estados, do Distrito Federâ! e dos Municípios, conforme normas estâbelecidas nesta Portaria, com aplicaÉo, no mínimo,
dos seguintes valores dê seus orçamentos póprios:

I - União: R$ 5,10 (cinco reais e dez centâvos) por habitantdano, para Íinanciar a aquisiçâo dos medicamentos e
insumos do Componente Básim da Assistência Farmacêutica constantes dos Anexos I e lV da RENAME vigente no
SUS:

ll - Estados: R$ 2,36 (dois reais e trinta e seis cêntávos) por habitante/ano, para financiar a aquisição dos
mêdicâmêntos e insumos constantes dos Anexos I e lV da RENAME vigente no SUS, incluindo os insumos para os
usuários insulinodependentes êstabêlecidos na Portaria no 2.583/GM/MS, de 10 de outubÍo de 2007, constantes no
Anexo lV da RENAME vigente no SUSI e

lll - Municípios: R$ 2,36 (dois reais e trinlâ e seis centavos) por habitante/ano, para financiar.a aquisiÉo dos 

^medicâmentos ê insumos constantes dos Anexos I e lV da RENAME vigente no SUS, incluindo os insumos para os
usuários insulinodependentes estabelecidos na EgIE!ie_.0:2lggGlüM§, de 10 de outubro de 2007, @nstanles no
Anexo lV da RENAME vigentê no SUS.

§ 1o O Distrito Federal aplicaÉ, no mínimo. o somatório dos valores definidos nos incisos ll e lll do "c€puf para
financiar a aquisiÉo dos mêdicâmentos ê insumos constantes dos Anexos I e lV da RENAME vigente no SUS incluindo
os insumos para os usuários insulinodependentes estabelecidos na eghd!-Éa5ggc!U!!§, de 10 de outubro de 2007,
constantes no Anexo lV da RENAME vigente no SUS.

§ 2o PaÍa Íns de alocaÉo dos recursos federais, estaduais, do DistÍito Federal e municipais, utilizar-sê-á a
população estimada nos referidos entes federativos pelo Censo da FundaÉo lnstituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) para ío de julho de 201'1, enviada ao Tribunal de Contas da União em 9 de novembro de 20í1.

§ 30 Além do disposto no § 2, nos Municípios com aoéscimos populacionais Íesultantes de fluxos migratórios,
conforme documêntos oÍiciais do IBGE, essê acréscimo populacional será considêrado para o élculo do valor 'per
capila" a ser repassado a esses Municípios pelos demais êntes fedêrativos envolvidos, confurme pâctuâção na
Comissão lnteÍgeslores Tripartite (ClT), Comissão lntergeíores Biparttte (ClB) e, se houver, Comissão lnteÍgestores
Regional (ClR).

§ 40 Para evitar a reduÉo no custeio deste Componente, os Municípios que tiveram a população reduzida nos
têrmos do Censo IBGE 20í'í em relação à população estimada nos termos do Censo IBGE 2009 terão os Íecursos
federais, estaduais e municipais alocados de acordo com a estimativa do Censo IBGE 2009.

§ 50 Os recursos financeiros oriundos do oÍçamento do Ministério da Saúde para financiar a aquisição de
medicamentos do Componente Básico da Assistência Farmacêuücâ serão transferidos a cada um dos entes Íederativos

bvsms.saude.govb./tvsi/saudelegis/gí/201Up.t1555_30_07_2013.htm1 Zs



i1l1ll2g2o Ministério da Saúdê

beneficiários em parcelas mensais coÍÍespondentes a 1/12 (um doze avos) do valor total anual a eles devido.

§ ôo Os valores definidos nos termos dos incisos ll e lll do "caput" podem ser majorados @nfoÍme pactuações nas
rêspectivas Comissóes lnteÍgestorês Bipartite (ClB), devendo seí pactuada, também, a periodicidade do repasse dos
Estados aos Municípios.

§ 70 Os valores definidos nos temos do § 10 podem ser majorados pelo Oistrito Federal para aplicagão em seus
limitês teÍritôriais.

Art. 4" As SêcÍetarias de Saúde do Distrito Federal e dos Municípios podeÉo, anualmente, utilizar um percentual
de alé 15o/o (quinze por cento) da soma dos valores dos recursos financêiros, deÍinidos nos termos dos Incisos ll, lll e §
10 do art. 30, para atividadês destinadas à âdequaçâo de espaço Íísim das farmácias do SUS no Disúito Federal e nos
Municípios, à aquisiÉo de êquipamentos e mobiliário destlnados ao suporte das agões de Assistência Farmacêuticâ e à
rcalizaÉo de atividades vinculadas à educaÉo continuada volüada à qualiÍicaÉo dos recursos humanos da Assistência
Fârmacêuüca na AtênÉo Básicâ à Saúde, obêdêcida â Lei no 4.320, de 17 de margo de 19 , e as leis orçâmentáÍias
vigentes, sendo vedada a utilização dos recursos Íêderaís para esta finalidade.

§ 10 A aplicaçáo dos recursos financeiros de que trata o'capuf em outras atividades da Assistência Farmacêutica
na AtenÉo Básica à Saúde, diversâs das pÍevistas nesta Portêria, fica condicionada à aprovação e pactuação nas
respectivas CIB ou no Colegiado de Gestão da Secretaria Estadual de Saúde do Oistrito Federal (CGSES/DF).

§ 2o As Sêcrêtârias Estaduais de Saúdê poderão pârticipar dos procêssos de aquisiÉo de equipamentos e
mobiliário destinados ao suporte das açôes de Assistência Farmacêutica e à ÍealizaÉo de atlvidades vinculadas à
educação continuada voltada à qualificação dos recursos humanos na Atenção Básica à Saúde de que tratâ o § 10,

ronforme pactuaÉo nas respectivas ClB, nos termos da legislaÉo vigente.

CAPÍTULO III

DAS RESPONSABILIDADES EXECUTIVAS

Art.50 Cabe ao Ministério da Saúde o financiamento e a aquisiÉo da insulina humana NPH 100 UUml e da
insulina humana regular 100 Ul/ml, além da sua disfibuição até 6 almoxarffados e Centrais de Abâstecimento
Farmacêutico Estaduâis e do Distrito Federal.

Parágrafo único. Compete às Secretarias Estaduais de Saúde a distribuição da Insulina humana NPH í00 Ul/ml e
da insulina humanâ rêgular 100 Ul/ml aos Municípios.

Art. 60 Câbê âo Ministério da Saúde o financiamento e a aquisição dos medicamentos contraceptivos e insumos
do Programa Saúde da Mulher, constantes do Anexo I e lV da RENAME vigente, sendo a sua distribuição realizada nos
seguintes têÍmos:

I - entrêgâ dirêta ao Distrito Federal, aos Municípios das capitais dos Estados ê aos Municípios com populaÉo
superior a 500.000 (quinhentos mil) habitantes: e

U - nas hipóteses que não se enquadrarem nos termos do inciso I do 'caput", entrega às SecretaÍias Estaduais de
Saúdê para posterior distibuigão aos demais Municípios.

AÍt. 70 Os quântitâtivos dos mêdicâmentos e insumos do Programâ Saúde da Mulher, da insulina humana NPH
í00 Ul/ml e da insulina humana regular 100 Ul/ml de que tratam os arts. 50 e 6o serão estabelêcidos conforme os
paÉmetros técnicos deÍinidos pelo Ministério da Saúde e a progÍâmâÉo anual e as atualizações de demandas
encaminhadas ao Ministérío da Saúde pelas Secretarias Estaduais de Saúde com base de élculo nas necessidades dos
MunicÍpios.

Art. 8o A êxêcução das açóes e seNiços dê sâúde no âmbito do Componente Básico da Assistência Farmacêutica
é descentralizada, sendo de responsabilidade dos Estados, do Distrito Fêderal ê dos Municípios.

Art.90 Os Estados, o Distrito Federâl ê os Municípios são responsáveis pela seleção, programação, aquisição,
armazênamento, conkole de estoquê e prazos de validade, distÍibuiÉo e dispensaÉo dos medicamêntos e insumos do
Componente Básico da Assistência Fa.macêutica, constãntes dos Anexos le lV da RENAME vigente, conforme
pactuaÉo nas respectivas ClB, incluindo-se:

| - plantas medicinais, dÍogas vegetais e derivados vegetais para manipulação das preparações dos ÍltoteÉpicos
da RENAME em Farmácias Mvas e farmácias de manipulâção do SUS;

ll - matrizes homeopáticas e tinturas-mães @nformê Fârmacopeia Homeopática Brasilêira, 3' edição, para as
preparações homeopáticas em famáciãs dê manipulaÉo do SUS; e

lll 'a aquisiçáo dos mêdicamentos sulfato fenoso e ácido íólico do Programa Nacional de Suplementação de
Feno a paÍtiÍ de agosto de 2013.

Art. 10. Os Estados, o Distrito Federal e os MunicÍpios disponibilizarão, de foÍma contínua, os medicamentos do
Gomponente Básico da Assistência Farmacêutica indicados nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT)
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1On1n02O Ministário da Sâúde

para garantir as linhas de cuidado das doençâs conlempladas no Componente Especializado da Assistênciâ
Fâ rmacêutica.

Art. 1í. Com o objeüvo de apoiar a execuÉo do Componente Básico da Assistência Farmacêuüca, as Secretarias
de Saúde dos Estados e dos Municípios podem pactuar nas respêctivas CIB a âquisiÉo, de torma centralizada, dos
medicamentos ê insumos pêlo gestoÍ estadual de saúde, na forma de Atas Estaduais de Registro de Preços ou por
consórcios de sâúde.

§ ío Na hipótese de utilizaÉo de Atas Estaduais de Regisao de Preços, o edital elaborado para o processo
licitatório dispoÉ sobre a possibilidade de sua utilização pelos Municípios.

§ 2" Nos procedimentos de aquisiÉo, as Secretarias de Saúde seguirão a legislação Flertinente às licitações
públicâs no sentido de obtêr a proposta mais vantâjosa para a Administração Pública.

Art. 12. No senüdo de fortalecer a produÉo pública de medicamentos, as Secretarias de Saúde dos Estâdos e
dos Municípios poderão pactuar quê o montante conespondente aos rêcursos financeiros estaduais a ser aplicado no
âmbito do Componente Básico da Assistência Farmacêutica seja implementâdo por meio de medicamentos pÍoduzidos
em laboratórios públicos oficiais, cujo valor unitário de aquisiÉo será informado na respectiva ClB.

Art. 13. Para dar suporte à gestão da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica à Saúde, o Ministério da
Saúde disponibiliza aos Esiados, ao Distrito Federál e aos Municípios o Sistema Nacional de GesEo da Assistência
Fârmacêutica (HÓRUS).

Art. '14. As Secretanãs de Saúdê dos Estados e do Distrito Federal teÉo o pÍazo de quatro meses, contado da
data de publicação desla PoÍtaria, para encaminhar ao Departamento de Assistência Farmacêutica e lnsumos 

^Eshategicos (DAF/SCTIE/MS), as seguintes informa@s:

| - o destino das transfeÍências dos recursos financeiíos federais do Fundo Nacional de Saúde, seja para o Fundo
Estadual dê Saúde ou pard o Fundo Municipal de Saúde;

ll - a forma dê aplioaÉo dos recursos financeiros esbduais destinados ao custêio dos medicamentos do
Componente Básico da Assistência Farmaéutica, incluindo-sê G valores de responsabilidade dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios ê a periodicidade dos repasses;

lll - o elenco de medicamentos com aquisição centralizada na SecÍetaria de Saúde do Estado ou do Disffio
Federal e, onde êssâ regrâ se aplicê, a periodicidade de sua distribuiÉo;

lV - a forma de aplicaÉo dos recursos financeiros, quando couber, desünados às açõ€s píôvistas no art. 40;

V - a Íorma dê aplicaÉo dos recursos Íinanceiros estaduais, incluindo-se o valor e a periodicidade do repasse
Íinanceiro ou da distribuiÉo dos insumos para insulinodependentes, indicando-se bmbém os insumos sob sua
responsabilidade;

Vl - o valor do recurso financeiro municipal utilizado para custeio dos insumos para insulinodependentes,
indicando-se aqueles que se encontram sob sua Íesponsabilidade; e

Vll - todas as alterações relacionadas ao Componente Básico da Assislência Farmacêuücâ pacluadas em ClB, .r
Íormalizadas por resolução ou delibêração e que dêvêm atender às normas estabelecidas nesta Portaria.

Parágrafo único. O envio das infoÍmações previslas nêste artigo seÉ realizado por meio do êndereço eletíônico
cgafb.daf@saudê. gov.br e por meio físico mediante o encâminhamento da resolução ou deliberação da pactuação na
ctB.

CAPÍTULO IV

DO CONTROLE E MONITORAMENTO

Art. 15- As açõês, os sêrviços e os recursos financeiros relacionados à Assistência Farmacêutica constaÉo nos
instrumêntos de planejamento do SUS, quais sejam, Plano de Saúde, Programação Anual e Relatório Anual de Gestão
(RAG).

Art. 'Í6. O acompanhamento, o monitoramênto e a avaliaÉo da aplicaçáo dos Íecursos Íinanceiros transferidos
entre os Fundos de Saúde, bem como os montantes aplicâdos pelas Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito
FêdeÍal e dos Municípios dar-se-ão por meio do RAG.

§ ío O RAG mnteÉ as ações e serviços efetuados no âmbito da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica à
Saúde e sua execução orçamentária e será elaborado em conformidade com as orientâções previstas na Portaria no
3.'176IGM/MS, de 24 de dezembÍo dê 2008, ou a que a suceder, encontrando-se disponível para o desenvolvimento dos
pÍocessos dê monitoramento, avaliaÉo e auditoria.

§ 2 As Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios manterão em arquivo os
documentos Íiscais quê mmprovem a aplicação dos recursos financeiros tripartite do Componente Básico da Assistência
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1Uú|2O2O Ministário da Saúde

Farmacêuüca pelo prazo estabelecido na legislaÉo em vigor.

Art. 17. A transferência dos recursos financeiros do Ministério da Saúde para Estados, Distrito Federál ê
Municípios sêÉ suspensa, assegurâdo o dirêito ao contraditório e à ampla defesa, na hipótese de não aplicaÉo dos
recursos financêiros pelas rêspêctivas Sêcretarias de Saúde dos valores definidos no ârt. 30, quando denunciada
formalmente por um dos gestoÍes de saúde ou constâtada por meio de monitoÉmento e avaliaqâo pelo Ministério da
Saúde ou por auditorias dos órgãos de controle intemo e eíemo.

§ 10 A suspensáo das transferências dos recursos financeiroc será realizada mediante aviso pévio de 60
(sessênta) dias pelo Ministério da Saúdê ao gestor dê saúde e formalizado por meio dê publicaÉo de ato normaüvo
específi co, devidamente fu ndamentado.

§ 29 O Íepasse federal dos recuÍsos finan@iros será restrabelecido tio logo seja comprovada a regulaízaÉo da
situação que motivou a suspensão.

§ 30 Caso não comprovada a regularzagão de que trate o § 2ô, o ente federativo beneficiário estará sujeito:

| - à devolução imediata dos recursos financêiros rêpassados, acrescidos da coneção monetária prevista em lei,
mâs apenas em relação aos recursos que foram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde para o respectivo Íundo de
saúde e não executados no âmbito do Componente Básico da Assistência Farmacêutica: e

ll - ao regramento disposto na Lei Comp]eoCotaÍ n"'!.4j1, dê 13 de janeiro de 2012, e no_0Ce!Ctg_I1tg2z, de 16
de outubro de 2012, em rêlação aos recursos financeiros que foram repassados pelo Fundo Nacional de Saúdê para o
respectivo fundo de saúde e executados parcial ou totalmênte em objeto divêrso ao originalmente pactuado no âmbito do
Componênte Básico dâ Assistência Farmacêuüca.

CAPÍTULO V

DAS DTSPOSTÇÓES FtNAtS

AÍt. 18- Os Íecursos financeiÍos federais para execução do disposto nesta Portaria são oriundos do orgamento do
Ministério da Saúde, devendo onêrar a Funcional Programática í0.303.2015.20AE - Promoção da Assistência
Farmacêuüca e lnsumos Estratégicos na Atenção Básica êm Saúde.

AÍt. 19. Estâ PoÍtariâ enb'a êm vigor na data de sua publicação, com efêitos financeiros da partida federal
retroativos a janeiro de 2013.

Art. 20. Ficam revogados:

I - a Portada no 4.2í7iGMlMS, de 28 de dêzêmbÍo de 2010, publicada no Diário Ofcial da União no 249, SêÉo 1,
de 29 de dêzembro de 2010, p.72:

ll - a Portâriâ no 2.025/GM/MS, de 24 de agosto de 2011, publicada no Diário OÍicial da União no í81, Seção 1, de
25 de agosto de 201 1, p. 87; ê

lll - o art. 25 da Portariâ no 204IGM/MS, de 29 de janeiro de 2007, publicada no Diário Oficial da U^iáo no 22,
Sêção 'l, dê 3'Í de janeiro de 2007, p. 45.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA
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G3380208511 32342007
O2JU2O20 @tmt02

Cliente - Conta atual

Agência
Conta corÍênb
PerÍodo do exbato

Lançamentos

1401-X
29162-5 AFS-I,IS-JARU
12 I 2019

0000 00000 000 Saldo Anterior 0,00 c

oBSERVÀÇÔES:

TransaÉo eÍEtuada com sucesso poc J8503597 TATIANE DE ALMEIDA.

Serviço de Atendirnento ao Consumidor - SAC OW 729 0722 Ouüdoria BB 0800 729 5678
Para deficienles auditivos 0800 729 0088

g
GnLqm

j' 'z ):-:



G3380208541 3232041
0201/2020 09:35:56

Consultas - lnvestimentos Fundos - Mensal

Cllentê
Agência
Conta
Mês/ano íefêrência

1401-X
291 ô2.5 AFB/MS.JARU
DEZEMBRO/2019

s.PúHico Automárico . cNPJS.PÚBLICO

29/11D019 SATDOANTERTOR 612,69

612,69
0,00
0,00
0.78
0,00
0.00
0,78
613,47

Resumo do mês
SALDO ANTERIOR
APLICAçÕES (+)

RESGATES (-)

RENOIMENTO aRUTO (+)

IMPOSTO DE RENDA (-)

roF (-)
RENDIMENTo LIoUIDo
SALDO ATUAL =

Valor da Cota
29t'11t2019
31t12.r2019

3,692701267
3,697363375

Rentabilidade
No mês
No ano
Últimos 12 mesês

0,1262
2,0504
2,0504

Transação efetuada com sucesso pon J8503597 TATIANE OE ALMEIDA.

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC O8f,O 729 072. Owidoria BB 0800 729 5678
Para deficientes auditivos 0800 729 0088

#

Valô. lôF

:65 919ô77



G338020854132342024
OZ01l2O2O 09t17too

Cliente - Conta atual

Agência
Conla corÍente
Pêríodo do extrato

r40í-x
52941-9 FMS FARMACIÂ BÂSICA ESTAD
1212019

Lançamentos

20t11n019
ü2t1212019

02,12,2019
Mhzno19
Mt1?,2019
Ml12nO19
04.112,2019

05!12nO19
05t12t2019
o5t1212019

1U1?,2019
18t122019
27 t1212019

271122019

31t 1212019

0000

0000

00000 000 Saldo AnteÍio.

13134

0,00 c

70 55,00 c 0,00 c0000

mo,o

0000

CEOO

00000 855 BB CP Admin
t3í34 490 Paga.nenb â 0,50 D

13134 490 Pagamento a Fomêcedores

13134 490 Paqaínento a Fonlecedores
8.114
8.118

46,32 D

3.869,00 D

0000 00000 855 BB CP Admin

0000 í3134 490
70 3.915,82 C 0,00 C

a Fom€cedores 13.224

0000

0m0
0000

0000

0000

0000

0000

00000 855 BB CP Admin SupEmo

00000 848 BB RF Simple§

70

í.1m
í3 013,67 C

80_560,19 C 0,00 C

55.00 0

0,00 c

13134 393 TED Transf. Eletr. Disponiv

00000 848 BB RF Simples í.100 55,00 C 0,00C
13134 166 Emiss?o de DOC 8.950 16.92D
00000 848 8B ,l.í00 16,92 C 0,00 C

9.414

00000 999sALDo

oBSERVÀÇÕES:

TransaÉo efeüJada com sucesso por JB503597 TATIANE DE ALlvlElDA.

Serviço ds Âtendirnento ao Consumidor - SAC W 7X 0722 Owidoria BB 0800 729 5678
Para deficientes auditivos 0800 729 0088

#
GfiíEa o

Documento



G335021023337936015
OZO1|2O2O 10:38.22

Consultas - lnvestimentos Fundos - Mensal

Cliente
Agência
Conta
Más,/ano íefe,ência

'1,t01-X

52941.9 FMS FARMACIA BASICA ESTAD
DEZEMBRO/2019

Automático. cNPJS.PÚBLICO AUTOMÁT|CO

zgtllnolgSALDOANTER|OR'16.979,89 4.598,231041

02t122419 55,00 't4,8931 17 3,692981051 4.583,337924
Aplicâção í8/11/2019 55,00 14.893117

1.060,190028 3,693507670 3.523,147896O4/12y2019 RESGATE

1t2019 3.915,82 '1.060,190028

45t122019 3.523,147896 3,693762671

Aplicação 18/11/2019

31I1Z2O19 SALDO ATUAL
13.013,67 3.523,147896

0,00

Resumo dg mês
SÂLDO ANTERIOR
APLTcAÇôEs (+)

RESGATES (-)

RENDIMENTO BRUTO (+)

IMPOSTO DE RENDA {-)
roF (-)
RÊNDTMENTo LíeurDo
SALDO ATUAL =

16.979,89

0,00
16.984,49
4,60

0,00
0,00
4,60
0,00

Valor da Cota
29t11D019
31112n019

3,692701267
3,697363375

Rêntabilidadê
No mês
No ano
Úttimos 12 meses

0,1262
2,0fi4
2,0504

RF Simplê§ - CNPJRF §IMPLES

2911112019SALDOANTERjOR 189.809,66

0í1212019 RESGATE 80.560,19
AplicaÉo 23t02J2018 80.560,19

18/12019 RESGATE 55,00
55,00Apli.z,éo 23102J2018

27í2120í9 RESGATE

AplicaÉo 23n2,2018

141.346,28À333

59.963.908987 1,343477958 81.382,375346

59.963,908987

16,92

40.900$5
40,900505
12,575489

12,575489

81.328,899352

1 ,34472úA2 A1 .34't,474841

1,U*74§9 81.328,899352

81.328,89935231112/2019 SALDO ATUAL

Resumo do mâs
SÂLDO ANTERIOR
APLICAÇÕES (+)

RESGATES (-)
RENDIMENTO BRUTO (+)
IMPOSTO DE RENDÂ (-)

roF c)
RENDTMENTo LÍourDo
SALDO AIUAL =

189.809,66
0.00
80.632,11
269,08
0,00
0,00
269,08
109.,146.63

Valor da Cota
29t11t2019
311',t22019

1.342869841
1,345728638

Rentabilidade
No mês
No ano

o,2128
3,9147

#

Valor IOP

ValoÍ lôF



Transação eÍetuada com sucesso por: J8503597 TATIANE DE ALMEIDA-

SeNiço de AEndimento ao Consumidor - SAC O&0 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678
Para deficientes auditivos 0800 729 0088

Útimos 12 meses 3,9147


